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Política ambiental europeia – da integração à predação 
das restantes políticas



A produção de energia a partir de FER

• Necessidade de incentivos financeiros

• Modelos de incentivo
• Feed-in-tariff / feed-in-premium / leilões de capacidade / benefícios fiscais / 

certificados verdes

• Repercussão dos incentivos sobre os consumidores 
• Tensão entre sustentabilidade ambiental e social



Regulação dos incentivos às renováveis

“tão flexível quanto 
necessário”

Neutralização de rendas

“tão estável quanto possível”

Garantia dos investidores



Como contruir a correcta regulação deste sector?

Estado Incentivador

“criação de uma expectativa legítima 
de continuidade”

Estado Orientador

“actualização periódica dos regimes 
jurídico-financeiros para acompanhar 
a curva de aprendizagem e a evolução 

do mercado”

Estado Garantidor

“promoção da acessibilidade e 
da universalidade do serviço –
obrigações de serviço público”

Novas formas de Governance
• Acções desenvolvidas na Alemanha no âmbito da Energiewende;
• Acções desenvolvidas no Reino Unido no âmbito da política Revenue = Incentives+Innovation+Outputs para a 

expansão das redes de distribuição.



Protecção da confiança legítima 

Criação de uma situação de confiança legítima pelas políticas de incentivo à produção de 
electricidade a partir de FER

O produtor de energia eléctrica como agente privado que actua sob um especial regime jurídico 
que o constitui em uma situação de dependência económica 

A revisão pelo legislador dos montantes dos incentivos financeiros ou da respectiva forma de cálculo 
traduz-se numa modulação do direito patrimonial sui generis e não em uma restrição de um direito 
patrimonial que se possa reconduzir a uma situação de frustração da confiança legítima



Protecção da confiança legítima 

O direito de crédito – direito à subvenção – é exercido de neste caso de forma 
intersubjectiva e intrasistémica e tem correspectividade em especiais deveres 
contributivos – diferentemente do que acontece nas subvenções públicas suportadas 
pelo orçamento geral do Estado

Perante as entidades reguladoras – mesmo quando essa regulação é governamental, 
como acontece neste caso – estes operadores económicos são titulares de um status 
(diferente dos concessionários e dos privados que exercem tarefas administrativas) 
com especiais direitos (à informação, à participação…) e deveres (de participação 
construtiva, de cooperação leal…) 



Protecção da confiança legítima 

Assim, a existência de uma situação digna de ser tutelada pelo princípio da
protecção da confiança legítima deve, nestes casos, ser avaliada de acordo
com as seguintes premissas ou testes:

1. Comportamentos encetados pelo Estado (mormente pelo legislador)
capazes de gerar nos privados «expectativas» de continuidade

a. Manutenção do benefício consagrado na lei pelo período de tempo adequado à
amortização do investimento e à obtenção de uma remuneração razoável

2. As expectativas devem ser legítimas, fundadas em boas razões
a. Os benefícios outorgados como contraprestação do investimento devem ser
razoáveis e equilibrados segundo um juízo económico (devem ter-se por ilegítimas as
expectativas quando os ganhos proporcionados pelo benefício sejam desrazoáveis e
estes sejam o único motivo para a realização do investimento), fundados em motivos
preponderantes de política social ou ambiental e não podem neutralizar o risco
económico típico da actividade a desenvolver



Protecção da confiança legítima 

Assim, a existência de uma situação digna de ser tutelada pelo
princípio da protecção da confiança legítima deve, nestes casos, ser
avaliada de acordo com as seguintes premissas ou testes:

3. Existência de planos de vida, por parte dos privados, que atestem a
sua confiança na continuidade da norma (investimento da confiança) e
a constituição de situações de irreversibilidade

a. Realização de investimentos de capital intensivo e/ou “one shot” onde a
influência do incentivo económico seja determinante para a realização do
investimento, mas não seja a única razão para a realização do investimento;

b. Constituição do investidor numa relação de dependência económica



Protecção da confiança legítima 

Assim, a existência de uma situação digna de ser tutelada pelo princípio da
protecção da confiança legítima deve, nestes casos, ser avaliada de acordo
com as seguintes premissas ou testes:

4. Inexistência de um interesse público prevalecente segundo um juízo de
proporcionalidade

a. As modificações legislativas reconduzíveis a actos de modulação do benefício devem
assentar em fundamentos económicos, sociais e/ou ambientais preponderantes e não
podem ser arbitrárias;
b. As modificações legislativas reconduzíveis a actos de modulação do benefício devem
ser objecto de diálogo e negociação com o investidor no quadro de uma ‘fair change of
politics’;
c. As modificações legislativas reconduzíveis a actos de modulação do benefício não
podem traduzir-se, na prática, numa expropriação do benefício, considerando-se como
tal a intencionalidade na privação do investidor de benefícios que sejam essenciais à
amortização do investimento e respectiva remuneração razoável.




